
REQUERIMENTO No 03/01 
Assunto: Denúncia 

Requeremo~ à mc:.a. na rorma rcginu:ntal. apó!> 

ouv ido o Plem1rio. que :,eja insraurada no~ moldes da 

I egislac,:ào em ' igor. uma Com 1 s~ào 11arlamentar de 
lnquerito- CPI . com vistas a apurar tlcnuncia~ c fatos 
rcl,llados CJrcun.,tancialmcnte. ocorridos na 

Administração Pllbl1ca r>.lunJclp:ll de Orobó. 

:lJ1resentados pelO\ J.'<.:elentissinw <;enlwr prefeito do 
Município de Orobó. Estado de Pcrnnmbueo. através 

de RELATÓ RIO CONC LUSIVO. da Comissão de 

Sindicânc ia. inst itu1dn pela Portaria n'' :!05/200 I. e de 
Despacho exarado nos auto~ do Processo de sindicância 

n I 200 I. encaminhados a esta Casa Legislativa 

atrm es do Ofic1o n" li I '200 1. de 26 de abril de 200 I. 

a~sitHido pelo prefeito do Mun1c1pio. Ministro Josê 
I rancisco da S ilva. como lambem. de pe!>:.oas do povo. 

CUjOS ratOS pa~SillnOS ll e lencar na forma seguinte: 

I. Des\ io-; de recursos da conta cOJTente n° 500.2-4 
na agência 2369-8. do Banco do Arasil de Orobó-PE .. 

denominada conta da Previdência. onde se creditava 

os de!>COil tOS crcwndo~ na FOPAG da Prefeitura. 

exerc1c ios 2000 :wo I: 
2. rr:msfl:rl!ncinc; indevidas entre contas bancárias 

tio Município. rcnli7adas por pes!>Oa!-.. dc~au torit.adas. 

pelo prefeito Municipal. exercícios 2000 200 I: 
3. ~lo\ Jmentaçào da conta hancana n 6536-6. 

ag0nc:ia 236lJ-8. do Banco do 13ras!l de Orobo-PE.. a 
qual não con<;ta como ~cndo de mO\ 1111Clllilção contabil 
na Prefeitura. C\crcícios 2000 200 1. 

-L Documen tação contéihi l sem aposic,:ão da 
a~sinatura do princ1pal Ordenador tlc Despesas. o 

prefeito Municipal: 
5. Prestaçõc~ de contas de Convcn ios firmados 

entre li \1un1c1pio de Orobo c outros Órgão~ da 
Federação, exercícios 2000 200 1: 

6. Desvio de Recu rl!OS do Programa Din he iro 
Direto na Escola PODE. no Município de Orobó. 
cxerc 1cios I Q99 2000: 

7 . As emrrcsas prestadoras de serviços. 
fornecedores. e ou assemelhados que pm1iciparam de 
proccs~os I1C1tató1 ios da Prefeitura Municipal. 

e:-.erc ícios 2000/200 I: 
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8. Verificação da pos~ivel existência de cai.-..;a Jois 

na prefe itura de Orob<'l. haja visita. ter afirmado o Sr. 
Prefeito não conhecer dctcrm i nadas contn<; bancârias 

que pertencem ao Município : 
9. As contas bancárias do l\1uniclpHl com suas 

rc~pectivas movimentaçücs: 
I O. Receita ntra orçamentári;1 da Prefeitura 

Municipal. exerc ício de 2000. que C'\ISte su:o,pcitn de 

Receita Fictícia: 
11. Aplicação e movimemaçào do~ recursos 

oriundos do convêniO que celebrou o \llun!Clpio de 
Orobó e a Fundação 1ac10nal de Saudc I·NS. no 
valor de RS 120.000.00 (cento e vinte mil reais): 

12. As Recitas Orçamentárias. aprc~entatla~ 1H' 
linol dn exercíc io financeiro de 2000. sua CH'igL'm e 
credores: 

13. Desvio de recursm do FUNDF.I- durante o 

cwrcício de 2000: 
I..$. Apuração de gastoc; efetuado~ com a HWAG 

2000 2001: 
I S. Desvios de dinheiros. oriundo\ dn rrt'feitura 

punl as contas pessoa i~ do prefei to J11~L' r-r<tncisL'Il da 

Si lva e da utili zada na cnmpan ha eleitoral ue JOOO. 
com suas respccti\ as mov1111Cntações de maio 1k 2000 
a abril de 200 I: 

16. Despesas efewadas pela p, cfe11urn para 

p<~gamcn t o de tran~porte~ utilizado-. no penodo 

elciwral. através de depósitos banc<íriuc; na ~:onta da 

A%ociaçào Comunit órin Cu ltural c Comunicação 

Soc1al de Orobó. nos e-..;ercicios ::woo 200 I: 

17. tv1ovimentação financeira da conta corrente 
n'' 6800--t. agência 2369-8 do BanLo d11 13ras!l de 

ürobó-PC. onde ocorreram dcpósil<l!> onundo~ da 
Prdcnura Municipal de Orobó. exercícios :!000 :!0() I: 

18. Desvios de recursos da Munic1pa li tlade. 
ul i1i zando notas ric;cal'> da Cooper:ni vn Mista dos 

Trabalhadores Rurais de Orobó. excrctCIOS ::!000 JOO I: 
19. lrregulandadcs no pagamento de -.alanos a 

lideranças. garis. profc~sores bora-aula. au,iliar de 
enfermagem. vig in. merendeiras. dentre outros. 

exercícios 2000'200 1 . 



JllSTI FICATIVA 

St:nhor presidente. 
St:nhoras e senhores vereadores: 
Ass inale-se aqui a importância politica do Poder 

I egislati\ o Mun icipa l. Art.31. ( ·apul. da Constituição 
Federa l dt: 1988. a delluir da tríplice função que esta 
lhe cometeu. a saber. a Função Legislativa. a Função 
Representativa e a Função Fiscalizadora. esta uma das 
mais C\prcssiva atribuições institucionais do 
Ll'glslauvo. Oai. a fiscalização dos atos do Poder 
E:-..ecull\ o pelo Legislativo tradu7 missão inereme à 
própria essência do Parlamento. Demre as funções 
fundamentais da Câmara Municipal - de organização. 
de kgislaçào. de de lihcração. de julgament o -. 
dc~tacam-se a de fisca lização cu de controle. 

Sem prejuízo das demais funções fundamentais 
ver-se-à aqui a de controle ou investigatória dos atos 
do J:xecut1vo. dos atos da Administração Pública 
Mun1cipal que tem in fluencia na vida da comuna c. 
por este motivo. merecem apuração do interesse da 
comuniúade 

A Facu ldade de lll\ estigação do Poder Legislati\ o 
Mun 1c1pal. inserida na Lc1 Orgânica do Município 
de Orohô-PF. .. consoante preceituação constitucional. 
exercitftvel. como funç:Jo fundamental das Câmara~ 
Municipais. dentro dos parâmetros constitucionais c 
legai!.. conforme o parágrafo 3" do Art. 58 da 
C onst itu1çào da República. 

1: função inerente à atividade do Poder Legislativo. 
trrcnunci;l\ el. portanto runção-'Sintesc. a 
til\ estigatóna. pois que o c.-.:erc1cio das Comissões 
Parlamemares de I nquénto. não é uma tarc r a isolada. 
mas. na verdade. corolário de cada unHI e de todas a~ 
IÜnçüe'>. 

Inquéritos Parlamentares Judicialilormes. que nào 
julgam nem aplicam penas mas que con trolam ações 
adm m istral i vas. in formam :1 opin iào pública. em tàcc 
da s irregu laridades constat<lda<.,. como resuliado 
conclusivo das investigaçõc'>. Os constituinte:. de 
I <>88. li\aram o cmend imento. jã pacifico. de que a~ 
atnbu1ções do Legtslativo não só de làt.er Leis. mas 
também de inspecionar os administradore!>. fiscalizar 
os !>en 1ços ptíhlicos. obsen ar os modos como as Le1s 
~uo ewcutadas c mais: irn estig.ar. no sentido mais 
amplo a ocorrênc ia de fa to dctcnninado. lk interesse 
público. para que promova a rcspllnsab ilidade civil 
l111 crim inal. atingindo a esfera da/\dmini~traçào em 
gt:ral. c envolvendo seus agente~ 

Ju ... tificam-se esta~ invcst igações para transparecer 

uma das atribliiÇÕ\.'S precípua'> do Poder I egtslall\ o: 
fiscal it.ar as at i\ idades dos adm in istrndores ou de 
ta mo~ quamos gravnam em tomo do interesse público. 

1\ ~ C 0 111 issõe'> Parlamcntare!- de ln q uén 10 podem 
ser sentenciadoras e avaliadoras. sendo que as úe 
maior repercussão <><'io a~ !>C ntenciadoras. que 
in vc~t igam irregularidade!> e r~spon sabilidnde~ de 
agentes públicos. notadamen te dl' agente<; políticos. 
com perda de carg_m •. 

A propositura em apreço demanda da própria 
Constuuição Natural do Poder Leg•~lativo. Úe\ endo. 
portanto. esses poderes compu l!>ório~ obedecer as 
•wrmas da Legislação Federal\ igcntc sobre a materia. 
que ê l.ci 1.579. de I S de março de 195::!. que dispõe 
~obre direito o~jetivo material c '>obre direito objeti'vo 
processual. Pela argu mentação retroexpendida . os 
poderes das Com issõc!) Parlamentares de lnquéri to 
Mun ic ipat s são os estabelecidos em nossa 
Com unicação Federal. os defin1dos em nossa Lei 
Orgânica Municipal. que não podem dissoctar-sc do 
conteúdo normativo da Cana Magna. § 3" .. Art. 58: 
Lei 1579 52. de 18 de março de 1952 que e Nacional 
(Lei 1-ederati\a). no Regimento Interno da Câmara 
Munictpa l de Orobó-PE .. e nas normas que as criam 
el ou as rcg.ularnelll<tm. Essas norma~ c procedimentos 
locais não podem contrarinr a Constttuição c seus 
princípios. co mo de arnp lttut.Je de de fesa e de 
contraditório: é o Poder Leg1 ~; l ati \ o o primeiro 
guanJ ifio da democracia que se alimenta e vive da 
constitucionalidade. 

A falta de ohjetividade tem sido a cau~a maior da 
dcscaractcnLaçào e da incfic:ic1a <.la~ un cstigaçõco; e 
a Conw.são Parlamenwr de lnqucritu ha dc manter 
'>cu prestigio. homenageando a comun1dadc como um 
todo. pelos seu!> acenos. E o Pnrlamento que se 
engrandece 

O nos5o obj etivo primordia l ~ a apurnção de fatos 
determinados. e não o de pn:tcnder um a dcva:-.sa no 
Poder E-..;ccutivo. nem tampouco na v1da de quem quer 
que seja. É publico c notóno os tnto'> aqlll descritos. 
elencados pela Com1ssão de . 1nd1cilncia insllluída 
pelo eminente prefeito Consutuc1011al <.lo Mun1cipio 
de Orobo. Ministro José rranCI'>CO da SI h a. em 
Rclatorio circunstancia<.lo c rcfcrcnúado por aquela 
autoridade municipal: a Instauração de .'\çào Civ il 
Pitblica pe lo Ministérill Público I oca!. em pleno 
funciOJ10111CnlOS: as medidas adotada'> J1C )O J:: .\CCUlJVO 

c pe lo Judiciário. nos deixam in i b i do~> c pa~siw is de 
conivências com desmandos prattcndo~ na gest5o da 
Coisa Publica. Dai. urgir a nccc'>:.iúadc de adotarrno!i 
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~ ... ll: procedimemn conc;Jrlucional e legaL com \ istas a 
ducidanno~ l~ll<h que dcsnoneiam os membros deste 
Pod~r. e conSCljüemementc toda a sociedade oroboense. 
que anseiam por mclhun:'> esclareCIIllCI110S dos fatOS. 

A Cámara Municipal de Orobó não licarã omissa 
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dinnlt' doe; f;lln\ rl!l.undn' c 1rilhnr:i pelo caminho d<J 
transparênciil c tla scriedmh.: Lsperarnos pois. que eslél 
Douta Casa do Povo acolha nosso pedido. cumprindo 
os ritos regmH:ntais. p11r -.cr de iUStiça. 

Sala da~ -.cssõc~. em 12 de Junho de 2001 


